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			“A injustiça em qualquer lugar é uma ameaça à justiça por toda a parte”.   

			Martin Luther King Jr.

		


		
			

			DEDICATÓRIA

			À minha filha:

			Que é a luz da minha vida e a razão de todos os meus esforços. Que você nunca tenha medo de sonhar grande, pois eu estarei sempre ao seu lado, torcendo e apoiando cada passo que der. Que sua jornada seja repleta de descobertas, alegrias e aprendizados, sempre guiada pelo amor, pela verdade e ética. Você é um presente inestimável em minha vida, e tenho a certeza de que fará coisas extraordinárias. Nunca se esqueça: você é capaz de tudo! 

			Amo você!

			A Deus:

			Por guiar meus passos, iluminar meu caminho e me conceder força e sabedoria para superar os desafios.

			Aos meus pais:

			Que não apenas me deram a vida, mas construíram o solo firme onde todos os meus sonhos puderam florescer. Esta obra é o reflexo da base, do caráter e da essência que recebi de vocês. Todo meu amor, respeito e admiração por serem os arquitetos da pessoa que me tornei. Obrigada por tudo!

			Ao meu marido:

			Sua inteligência, visão e capacidade de realizar vários trabalhos ao mesmo tempo me inspiram a crescer a cada dia. Sou grata por compartilhar essa jornada com você.

		


		
			

			AGRADECIMENTOS

			Meu profundo reconhecimento ao Professor Perito Criminal Othon Pires, cuja generosidade e sabedoria se manifestam no prefácio inspirador que enriquece esta obra. Sua contribuição e amizade são um privilégio e um incentivo valioso.

			À querida amiga Maria Lúcia Campos da Silva Mendes, pela revisão ortográfica e redacional detalhista e pelo olhar atento que aprimoraram a clareza e a precisão desta obra. Sua dedicação foi fundamental.

			À também querida amiga Janaína Morena Dulfes Barcellos, excelente advogada e profissional impecável, pela revisão jurídica meticulosa. Sua expertise afiada, dedicação incansável e olhar atento garantiram a solidez técnica e a precisão da obra. 

			Do fundo do coração, agradeço a todos que cruzaram meu caminho, contribuíram para minha formação e tornaram este projeto realidade.

			Meu muito obrigada a todos, com emoção e reverência!

		


		
			

			PREFÁCIO

			Othon Pires1

			Perito Criminal e Professor

			Aqui estou, sem antes ter imaginado poder figurar nesta obra com a honorífica oportunidade de elaborar o prólogo deste livro que você, leitor, ora conquista e já, de imediato, conclui tratar-se de obra editorial definitiva para compor a sua biblioteca técnica, com o manejo permanente de vai-e-volta, tira-e-repõe, adormece-e-acorda, em cada momento de muitos em que se dirigirá à estante, ou onde o dispuser, para alcançar e consultar seu valioso volume, ainda que depois de já lido e relido, na busca de apreender mais o seu indispensável conteúdo, a consumir o conhecimento que nele a Autora Márjorie Leão deixou residindo. Poderá, simplesmente, mantê-lo-á à mesa de trabalho, a fim de facilitar a busca dos dispositivos legais, que serão necessários obter, sempre procedendo à adequação da legislação pertinente às ações do seu mister profissional, como perito judicial ou assistente técnico, exatamente na dimensão idealizada pela advogada, perita e professora Márjorie Leão quando planejou executar e disponibilizar publicamente esse trabalho, como previu acontecer e ora ocorre. Previu porque, ao descobrir-se capaz, sentiu necessidade de contribuir - e o conseguiu - para que o universo literário da Perícia Judicial Legal adquirisse relevo pela utilidade ultimada nesta obra moderna e sutilmente didático-pedagógica. 

			De posse desta primeira edição oferecida e, certamente com outras, que serão dispostas para complementação e atualização do seu conteúdo, Márjorie Leão estará sempre presente em sua companhia para, quando no desempenho pericial, seja necessário consumir o conhecimento de utilidade ímpar que oferecem seus textos como produto de cuidadosa pesquisa efetuada nos anais onde se registram os dispositivos legais vinculados à aplicação dos deveres, direitos e obrigações do especialista atuante nas ações judiciais, principalmente considerando o universo daqueles especialistas que se põem à disposição dos tribunais de justiça objetivando compor o conjunto de Peritos Judiciais que atuam, por nomeação dos Juízes de Direito, com a honra de serem considerados seus louvados.

			Na leitura, quando consultando, periódica ou mesmo eventualmente, em forma de atualização dinâmica e constante da mutante legislação da matéria e na aprendizagem pelo excelente lecionamento que se pode denotar haver nesta obra de intuitiva necessidade da autora, ora expert na matéria Documentoscopia/Grafotécnica, ao desenvolver um volume de informações e instruções essenciais aos interessados em auxiliar os Juízes a promover a Justiça, transformando-se nos concluintes da prova técnica e capazes de representar a PERÍCIA como sendo o último instrumento necessário para continuar tornando a perícia, quase sempre, a última voz da vítima para se pronunciar.

			Aí está! A obra ultimada e doada pela advogada, perita e professora, Márjorie Leão, representa o melhor e mais nutritivo fruto técnico/literário capaz de saciar o interesse, a motivação e a necessidade do especialista atuante como Auxiliar da Justiça, porque nasceu de um esforço de horas de trabalho consumidas, de até perder-se a conta, com pesquisa diária para estudar, descobrir, interpretar e desenvolver a certeza de que sua contribuição certamente marcará, por consenso geral, o enriquecimento da bibliografia técnica sobre Perícia Judicial, hoje carente de material instrutivo da qualidade que produziu no bojo completo das páginas deste livro. Este que prazerosamente apresento a você, caro leitor.

			Nesta obra, com seu conteúdo de alcance nitidamente compreensível, a Advogada Márjorie, com o tirocínio adquirido ao longo de 20 anos de atuação no Direito, registra a imensa concentração de específicos dispositivos legais disponíveis para que os peritos judiciais, como Auxiliares da Justiça e tantos outros especialistas quantos se habilitem a atuar na Justiça, como assistentes técnicos indicados pelas partes, e faz “desfilar” com extrema precisão, as situações em que os especialistas poderão socorrer-se das orientações necessárias ao desempenho adequado das funções, como orientação sobre o “Devido Processo Legal”, quanto ao envolvimento dos personagens da Justiça atuantes na “Relação Processual”, na especificação dos elementos envolvidos no contexto das provas em “Diferentes Meios de Provas”, orientação sobre a importância do uso legal da “Prova no Processo Judicial” e muito mais.

			Neste importante volume editorial de valor técnico indispensável, a experiente Perita Márjorie Leão, identifica plenamente as vertentes que levam necessariamente à existência da “Perícia Judicial”, que se torna o eixo central das orientações sobre a importância do especialista, entre as múltiplas ciências aplicáveis nas provas periciais, como “Elemento Crucial na Busca pela Verdade”, evoluindo conceitos sobre a concreta aplicação das técnicas necessárias à execução dos exames periciais, esclarecendo como essencialidade  atuação do especialista no desempenho do conhecimento técnico-científico como “Perito Judicial”, na condição de Auxiliar da Justiça, assim nomeado como louvado do Juiz na Ação Judicial e a consequente importância de estar habilitado para atender ao mérito necessário da confecção final da peça técnica intitulada Laudo Pericial que, se homologada pelo Julgador, será transformada definitivamente em Prova Técnica capaz de ser usada como base do julgamento e prolação da sentença. Assim também quanto às especificações das áreas de atuação dos Peritos Judiciais, seus deveres e responsabilidades; esclarecendo sobre procedimentos dos peritos, antes da nomeação em Ações Judiciais, durante o desempenho do encargo assumido e, também, no atendimento às exigências por consequência do seu trabalho após cumprido o encargo.

			Como Docente, embora se declare com pouco tempo de atuação, desde que “debutou” como palestrante em cursos técnicos, a vocacionada mestra Márjorie Leão exibe, neste volume editorial destinado aos profissionais da perícia, todas as credenciais adquiridas pela sua capacidade de diversificar, com a efetividade necessária, a busca incansável pelo conhecimento do Direito, das Provas Técnicas aplicadas à Justiça e, sem minha qualquer surpresa, a conquista inequívoca da eficácia na aprendizagem de tantos e quantos como você, leitor, consumirem o conteúdo da sua obra, que representa um verdadeiro curso de Perícia Judicial Legal. Com a experiência e já reconhecida honorificência profissional conquistada, a mestra Márjorie Leão discorre sobre os aspectos que envolvem o comportamento pessoal e profissional do perito, orientando, aconselhando e convencendo quanto à necessidade dos Auxiliares de Justiça, Peritos com atuação extrajudicial e potenciais assistentes técnicos das partes contribuírem para a consolidação da Justiça, com a busca da verdade, o comportamento baseado na ética e na honestidade, com participação como verdadeiro louvado do Juízo de Direito, por meio da ação isenta da parcialidade em relação às partes em litígio na Ação Judicial, e ainda com a manutenção da indiscutível necessidade de manutenção da confidencialidade informacional quanto aos elementos que envolvem sua atuação quando de posse dos dados do processo e do seu trabalho. 

			Este livro consagra de uma só vez, pela sua excelência didático-pedagógica, o resultado idealizado pela Autora e também o desejado objetivo principal declarado pela própria Márjorie Leão: “Como professora, encontrei uma nova maneira de impactar a sociedade, já que eu podia moldar as mentes das futuras gerações de peritos, transmitindo não apenas conhecimento, mas também valores éticos e importância da justiça.” E, ainda: “Como docente, desejo compartilhar meu conhecimento e formar novas gerações de profissionais comprometidos, capazes de levar adiante esse legado de responsabilidade e ética.”

			O ótimo resultado obtido por Márjorie Leão nesta obra presenteia, não só aqueles que já exercem a atividade de Perito Judicial, como louvado do douto Juízo nas Ações Judiciais, como também aos que se lançam na luta para alcançarem objetivos afins e, também, a tantos quantos são estudiosos de matérias de caráter técnico-científica e almejam influenciar na produção da Justiça atuando nos Tribunais por meio do seu trabalho pericial.

			Obviamente, como eu, os leitores desta obra saberão valorizar o trabalho de Márjorie, respeitando-o como fruto da persistência e da dedicação de uma, agora escritora, que estimula a busca permanente do conhecimento e conclamando ao convívio profissional, baseado na ética e no respeito mútuos, os peritos judiciais que devem servir à Justiça somente com a verdade. 

			

			
				
						1 Prof. Othon Pires: Perito Criminal do Serviço de Perícias de Documentos do Instituto de Criminalística Carlos Éboli – lotado no Serviço de Perícias de Documentos desde 1972 – Rio de Janeiro/RJ (Aposentado desde 19 de abril de 2004).


				

			
		


		
			APRESENTAÇÃO

			Prezados leitores, é com grande entusiasmo que lhes apresento este livro, fruto de anos de dedicação, estudo e prática como advogada e perita judicial. Minha jornada profissional, que se iniciou no Direito, me conduziu a um universo fascinante onde a técnica e a ciência se encontram com a busca pela justiça: a perícia.

			Ao longo dos anos, percebi a carência de um material que abordasse a Perícia Judicial de forma completa, didática e, acima de tudo, prática. Muitos profissionais, por vezes, em suas áreas de origem, sentem-se perdidos diante dos trâmites processuais, das responsabilidades e das nuances que envolvem a atuação como perito judicial ou assistente técnico. Foi com o objetivo de preencher essa lacuna que este guia foi concebido.

			Neste contexto, a proposta deste livro vai além de uma simples exposição de conceitos; busca desenvolver uma abordagem que integra teoria e prática, oferecendo uma compreensão abrangente e profunda da perícia judicial, e enfatizando a importância de uma atuação bem fundamentada e ética. 

			O livro está estruturado para conduzir o leitor desde as noções básicas do Direito Processual Civil, essenciais para qualquer perito, até os aspectos mais específicos do estudo pericial, elaboração de laudos, pareceres e a gestão da carreira pericial.

			Esse trabalho visa equipar o expert com o conhecimento necessário para atuar com firmeza, assim como para compreender cada ponto abordado com profundidade. Ao proporcionar uma ferramenta que sintetiza a complexidade da perícia judicial, espero que os profissionais possam não apenas executar suas funções com eficácia, mas também contribuir para a justiça e a integridade do sistema judicial.

			Em cada comentário com a citação da legislação pertinente, optei por replicar o texto da lei na íntegra, visando facilitar a leitura e a compreensão do conteúdo tratado. Essa decisão foi tomada com o intuito de proporcionar ao leitor um acesso direto e descomplicado às disposições legais, permitindo que as explicações e os contextos sejam compreendidos em sua totalidade. Ao ter em mãos o texto completo de cada artigo, o leitor não precisará recorrer aos códigos para entender o que cada norma estabelece, garantindo que a obra funcione como um recurso completo e autossuficiente para seu estudo. Dessa forma, espero que esta abordagem não apenas enriqueça a compreensão da matéria, mas também ofereça uma experiência de aprendizado mais fluida e integrada, consolidando o conhecimento necessário para uma atuação eficaz na área da perícia judicial.

			Espero sinceramente que este livro se torne um companheiro indispensável em sua jornada na Perícia Judicial, oferecendo o conhecimento e a confiança necessários para uma atuação de excelência. Que ele inspire novos peritos e capacite os já atuantes a contribuírem cada vez mais para a efetividade da justiça.

			Com os meus melhores votos de sucesso,

			Márjorie Viúdes Calháo Leão

		


		
			I. INTRODUÇÃO

			Segundo Filho e Naddeo: 2013, um grande número de profissionais de várias áreas está considerando a perícia como uma opção de carreira por diversas razões, como a busca por estabilidade financeira, prestígio social, interesse na área, flexibilidade de horário, acesso ao mercado de trabalho e novas oportunidades de aprendizado. Além disso, a perícia oferece desafios intelectuais estimulantes — investigação, análise crítica e aplicação de conhecimentos especializados para resolver controvérsias —, com impacto direto na justiça e na resolução equânime de conflitos. Essa realização pessoal ao contribuir para decisões justas, aliada à combinação dos fatores acima expostos, está levando cada vez mais profissionais a considerar a perícia como uma alternativa viável e atraente para suas carreiras.

			No cenário atual, marcado pela digitalização dos processos judiciais e pelo avanço de fraudes cada vez mais sofisticadas, inclusive com o uso de inteligência artificial, a perícia judicial assume relevância sem precedentes. Profissionais de áreas não jurídicas, como engenheiros, especialistas em tecnologia da informação, grafotécnicos, peritos em fraudes documentais, médicos e contadores, entre outros, têm buscado atuar nesse campo. Contudo, muitos desconhecem os trâmites processuais, os prazos rigorosos e as obrigações éticas inerentes à condição de auxiliares da Justiça. Essa lacuna pode comprometer a qualidade do trabalho pericial, gerando ineficiências ou entraves processuais que afetam a celeridade e a efetividade da tutela jurisdicional.

			Pensado com total dedicação para profissionais de diversas áreas que desejam ingressar no mundo fascinante da perícia judicial e/ou extrajudicial, esta obra revela não só os trâmites legais, mas os segredos práticos para atuar com excelência, imparcialidade e rigor técnico, contribuindo, assim, para uma justiça mais célere e precisa.

		


		
			II. A RELEVÂNCIA DO 
ESTUDO DA PERÍCIAL JUDICIAL

			A Perícia Judicial vai além da aplicação de conhecimentos técnicos: ela é essencial para a concretização da justiça em um cenário cada vez mais especializado, onde os juízes precisam de subsídios técnicos para decidir questões complexas.

			Seu estudo ganha relevância no âmbito jurídico ao atuar como instrumento chave na elucidação de fatos e na solução de controvérsias, por meio de análises especializadas que transcendem o saber leigo. 

			O perito oferece análises especializadas que fundamentam as decisões judiciais, promovendo clareza, objetividade e maior segurança jurídica. Sem essa contribuição, as sentenças poderiam se basear em dados insuficientes ou conjecturas.

			O aprimoramento constante de peritos e assistentes técnicos eleva a qualidade dos trabalhos, mantendo-os alinhados às melhores práticas, inovações tecnológicas, evoluções legislativas e trâmites processuais, o que reforça sua credibilidade perante tribunais e sociedade.

			Mais que reativa, a perícia pode evitar prolongados embates judiciais, prevenindo litígios, pois laudos robustos e transparentes frequentemente incentivam acordos extrajudiciais, reduzindo a sobrecarga do Judiciário. Em um contexto de rápidas transformações tecnológicas, como fraudes digitais e documentos eletrônicos, a atualização constante dos peritos torna-se indispensável.

			Por fim, a atividade pericial exige não apenas domínio técnico, mas também habilidades de comunicação, cumprimento de prazos e interação com as partes. Representa, portanto, a intersecção entre conhecimento especializado, adaptação e compromisso com a verdade e a justiça.

			Em um panorama de rápidas transformações, o aprendizado ininterrupto é vital para que os peritos permaneçam relevantes e eficazes em suas funções.

		


		
			CAPÍTULO 1

			NOÇÕES DE DIREITO 

			Para o perito judicial e o assistente técnico, compreender os fundamentos do Direito Processual Civil é tão importante quanto dominar sua área de especialidade. É dentro das regras processuais que a perícia se insere, e sem esse conhecimento, a atuação pode ser ineficaz ou até mesmo invalidada. Este capítulo visa fornecer uma base sólida sobre os principais conceitos do Código de Processo Civil, essenciais para uma prática pericial consciente e estratégica.

			O perito não é um mero técnico que entrega um laudo. Ele é um auxiliar da justiça, inserido em um contexto processual. Conhecer a Legislação pertinente permite que compreenda seu papel e responsabilidades, cumpra prazos e formalidades, interaja adequadamente com partes e juízo, elabore laudos que atendam aos requisitos legais e funcionem como prova eficaz, além de evitar nulidades e questionamentos sobre sua atuação.

			Em suma, o domínio do Direito Processual é um diferencial competitivo e a garantia de uma atuação pericial de alta qualidade.

			1.1. Devido processo legal 
(Art. 5º, LIV, Constituição Federal)

			Devido processo legal é considerado o mais importante entre os princípios constitucionais, pois é a base legal para aplicação de todos os demais princípios, garantindo a todos o direito a um processo justo, cumprindo todas as etapas previstas em lei. 

			Está assim disposto no art. 5º, inciso LIV da Carta Magna (Constituição Federal) que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, ou seja, será garantido a todo cidadão o acesso ao judiciário, cumprindo as etapas do contraditório, ampla defesa e decisão justa.

			Para que o Poder Judiciário atue, é necessário que a parte interessada exerça seu direito de ação, conforme o art. 2º do CPC que assim dispõe: “O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em Lei”.

			Dessa forma, levado o caso ao judiciário, caberá àquele decidi-lo, através da aplicação das normas jurídicas legais.

			O princípio do Devido Processo Legal exige que, desde a provocação da parte ao Estado e, até o momento em que a tutela jurisdicional é prestada em definitivo, seja facultado às partes a produção de todas as provas que bem entenderem necessárias à comprovação dos fatos afirmados para a defesa de seus interesses, sendo assegurado, frisa-se, o pleno direito ao contraditório, à ampla defesa e à produção de provas.

			Nesse contexto, a perícia judicial se destaca como elemento fundamental na comprovação dos fatos e defesa dos interesses das partes, sendo o foco do presente estudo.

			

			1.2. Relação Processual 

			O Código de Processo Civil trata como “sujeitos do processo” as partes, os advogados, os terceiros que intervêm no processo, o juiz, os auxiliares da justiça, o Ministério Público, a advocacia Pública e a Defensoria Pública (Arts. 70 a 187 Código de Processo Civil).

			O magistrado (juiz), como representante do Estado na solução da lide, é quem dirige o processo, incumbindo-lhe, dentre outros regramentos, assegurar às partes igualdade de tratamento, como previsto no Art. 139, I, CPC, devendo, para tanto, ser isento e imparcial. 

			Art. 139 CPC: “O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:

			I - Assegurar às partes igualdade de tratamento”.

			É investido no encargo através de concurso público, sendo responsável por conduzir e julgar um processo. Exerce autoridade sobre os atos processuais, garantindo que o processo siga as normas legais e respeite os princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal.

			O papel do juiz no poder judiciário, é de julgar a causa mediante as leis, não tendo a obrigação de conhecer assuntos que não sejam ligados à área jurídica e, dessa forma, nos casos que demandem uma prova técnica e/ou científica de assuntos discutidos no processo, como por exemplo, a medicina, engenharia, grafotécnica, dentre outras; áreas essas a qual o magistrado não possui a expertise, necessitará de um profissional no assunto que atuará como seu longa manus, ou seja, atuará auxiliando o magistrado na controvérsia posta em debate e é ai que entrará a figura do perito judicial.

			Ministério Público: Conforme Art. 176 CPC, “atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis”. A função do Ministério Público é essencial para a manutenção da justiça e da ordem social. Ele atua como um defensor dos direitos e interesses da sociedade, garantindo que a lei seja aplicada de forma justa e equitativa.

			Defensoria Pública: Exerce a “orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, em todos os graus, de forma integral e gratuita”, como assim dispõe o Art. 185 CPC.

			Advocacia Pública: Incumbe à advocacia pública “defender e promover os interesses públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio da representação judicial, em todo os âmbitos federativos, das pessoas jurídicas de direito público que integram a administração direta e indireta” – Art. 182 CPC.

			As Partes do processo – são os envolvidos no litígio. Autor/Requerente é quem move a ação e Réu/Requerido é a parte adversa.

			Assistente Litisconsorte: é uma modalidade de assistência prevista no artigo 124 do CPC. Trata-se de um terceiro que ingressa em um processo em curso, para auxiliar uma das partes principais, com um interesse jurídico que o coloca em uma posição semelhante à de um litisconsorte (ou seja, como parte que compartilha da mesma situação jurídica).

			Auxiliares da Justiça: são profissionais que atuam no judiciário com a função de auxiliar o juízo na condução do processo, no cumprimento de decisões judiciais e na realização de atividades técnicas ou administrativas necessárias para a prestação jurisdicional. Eles não têm poder decisório, mas desempenham papéis fundamentais para a eficiência e a regularidade do processo. Estão elencados no Art. 149 do CPC: escrivão, chefe de secretaria, oficial de justiça, perito, depositário, administrador, intérprete, tradutor, mediador, conciliador judicial, partidor, distribuidor, contabilista e o regulador de avarias. 

			Perito Judicial - é conhecido como “auxiliar da justiça”, sendo um especialista em determinada área técnica; pessoa de confiança do magistrado e que possui conhecimentos e aptidões sobre determinado assunto. 

			

			Assistente Técnico – também é um especialista em determinada área técnica, sendo contratado por uma das partes em um processo, para auxiliá-los nas questões técnicas discutidas nos autos, bem como acompanhar, caso queira, o Perito do Juízo nas diligências demandadas. Poderá ser contratado para atuar na esfera extrajudicial, elaborando Pareceres Técnicos e estudos de casos para a viabilidade de uma demanda, como por exemplo.

			1.3. Explorando os Diferentes Meios de Prova (Art. 369, CPC)

			O Código de Processo Civil de 2015 prevê um conjunto amplo de meios de provas, visando assegurar o direito das partes à ampla defesa e ao contraditório. 

			Segundo Art. 369 do CPC, “as partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz”.

			A formação de um processo judicial pode variar dependendo do tipo de processo e legislação específica, porém, neste estudo, nos ateremos ao padrão geral de um processo cível, cuja estrutura é semelhante, em linhas gerais, à maioria dos processos, (trabalhista, federal e criminal) obedecendo as fases postulatória (inicial, pedidos), saneadora (organização processual), instrutória (provas) e decisória (sentença).

			O processo judicial se inicia com a petição inicial, na qual a parte autora expõe suas afirmações e solicita a tutela jurisdicional. Em linguagem simples, a tutela jurisdicional nada mais é do que pedir a ajuda do sistema judiciário para resolver um problema ou conflito. 

			Em uma breve síntese, em linhas gerais, temos que, após a distribuição da inicial que formaliza a ação, o juízo analisa a admissibilidade do pedido e, se tudo estiver em conformidade, procede com a citação do Réu, convocando-o a apresentar sua defesa. Após a defesa do Réu, a parte autora pode apresentar uma réplica, respondendo aos argumentos apresentados na peça defensiva apresentada. A partir desse ponto, o processo avança para a fase de instrução, que inclui a coleta de provas e a manifestação das partes. 

			Quando o processo chega à fase probatória/instrutória, o juízo estabelece um prazo para que as partes requeiram as provas que considerem importantes para sua defesa. Nesse momento, as partes devem apresentar seus requerimentos por meio de petição, fundamentando seus pedidos e esclarecendo a relevância das provas para a comprovação dos fatos que sustentam seus direitos. 

			Com os requerimentos feitos dentro do prazo estipulado, cabe ao juízo analisar os pedidos, decidindo se deferirá ou não as provas que considerar fundamentais ao processo, podendo ainda, deferir provas a seu critério, de ofício, por entender serem pertinentes ao caso.

			O deferimento de provas de ofício é um termo utilizado no contexto jurídico, especialmente em processos judiciais. Refere-se à prática em que o juiz, por sua própria iniciativa, determina a produção de provas que considera necessárias para esclarecer os fatos do caso em julgamento, sem que as partes tenham solicitado.

			Vale aqui dizer que não é porque a parte requereu determinada prova que o juízo irá acatar e deferir. Na prática, em que pese o princípio do contraditório e da ampla defesa, muitos juízes acabam não deferindo determinada prova requerida, o que será alvo, certamente, de recursos da parte que se sentir prejudicada.

			Feita essa breve explanação, dentre os meios de provas legalmente previstos, conforme dispõe o Código de Processo Civil, temos:

			

			
					Oral (Art. 361 CPC) que consiste no depoimento pessoal (Art. 385 CPC) e testemunhas (Art. 442 a 463 CPC);

					Confissão (Art. 389 a 395 CPC);

					Prova emprestada (Art. 372 CPC);

					Documental (Art. 434 a 441 CPC);

					Ata notarial (Art. 384 CPC);

					Inspeção Judicial (Art. 481 a 484 CPC) e,

					Prova pericial (Art. 464 a 480 CPC).

			

			Em uma breve síntese, temos: 

			Prova oral: Inclui o depoimento pessoal das partes e das testemunhas. É uma forma direta de apresentar fatos, permitindo que o juiz perceba, não apenas o conteúdo das declarações, mas também a credibilidade dos depoimentos. Os juízes avaliam a sinceridade e a coerência do que é dito, o que pode influenciar significativamente na decisão final. 

			Depoimento Pessoal: Consiste no depoimento pessoal da parte adversa.

			Prova testemunhal: Envolve depoimentos de pessoas que tenham conhecimento sobre os fatos do processo. Presta compromisso legal de dizer a verdade. A testemunha deve ser imparcial e ter informações relevantes, podendo ajudar a corroborar ou contestar alegações. A credibilidade da testemunha e a relação dela com as partes são aspectos importantes considerados pelo juiz. Se a testemunha for parente, amigo íntimo, inimigo ou ainda tiver uma relação de emprego com uma das partes, seu depoimento poderá ser contraditado, quando então, não prestará o compromisso legal de dizer a verdade e, assim, será ouvida apenas como informante.

			Confissão: Quando uma das partes reconhece um fato contrário ao seu interesse e favorável à outra parte. Pode ser judicial (feita nos autos do processo) ou extrajudicial. Este tipo de prova tem grande peso, pois, ao admitir a veracidade de um fato, a parte facilita a resolução do litígio.

			Prova Emprestada: Por prova emprestada entende-se aquela que foi produzida em outro processo. Pode-se referir a qualquer uma das modalidades probatórias, como documentos, depoimentos de testemunhas, confissões, perícias ou depoimento pessoal. 

			Prova documental: Consiste em documentos apresentados pelas partes para comprovar fatos relevantes ao caso. Inclui tanto documentos físicos quanto documentos eletrônicos (registros eletrônicos como e-mails e mensagens, DVD´s, pendrive´s, áudios e imagens, dentre outros).

			Ata Notarial: é um instrumento público lavrado por um tabelião de notas, que tem como objetivo registrar, com fé pública, fatos, situações ou ocorrências que ele tenha presenciado ou constatado. Trata-se de um meio de prova com presunção de veracidade, muito utilizado em processos judiciais para documentar formalmente uma situação que pode ser relevante para o caso. Hoje em dia há entendimento jurisprudencial de que a ata notarial pode ser substituída por soluções tecnológicas mais rápidas e baratas, tais como o serviço e-Not Provas do Colégio Notarial do Brasil.

			Inspeção Judicial: Realizada pelo juiz, que examina pessoalmente pessoas, coisas ou locais para obter esclarecimentos sobre fatos relevantes ao processo. 

			Prova pericial: Será necessária quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico. Um perito especializado no assunto, em tese, será nomeado pelo juiz, e as partes poderão indicar assistentes técnicos. As partes, de comum acordo, ainda poderão escolher um perito isento e imparcial para a realização de tal prova.

			Neste Livro, iremos nos ater à prova pericial.

			1.4. A Relevância da Prova no Processo Judicial

			A prova desempenha um papel fundamental no processo judicial, sendo a base sobre a qual se constrói a verdade fática e, consequentemente, a decisão do juiz.

			Tem como objetivo primordial a busca da verdade.

			O direito à prova é essencial para assegurar o contraditório e a ampla defesa, princípios garantidos na Constituição. As partes devem ter a oportunidade de apresentar provas que sustentem suas alegações bem como a oportunidade de contestar as provas apresentadas pela parte adversa.

			Decisões fundamentadas em provas sólidas contribuem para a confiança no sistema judiciário, promovendo a segurança jurídica e assegurando um ambiente de justiça.

			Dentre os fundamentos constitucionais do direito prioritário à prova, podemos elencar: 

			
					CF art. 5º, XXXV: acesso (adequado) ao judiciário 

					CF art. 5º, LIV: devido processo legal (processo justo) 

					CF art. 5º, LV: contraditório e ampla defesa 

					CF art. 5º, LVI: Inadmissibilidade das provas ilícitas e a Rigidez da Cadeia de Custódia (aceitação ampla de provas, desde que lícitas)

			

			GRECO FILHO, Vicente2 descreve a prova como o meio pelo qual se busca a demonstração da verdade dos fatos relevantes ao processo. Ele enfatiza que a prova é essencial para a formação do convencimento do juiz, sendo um elemento central no processo de construção da decisão judicial.

			A relevância da prova no processo judicial é inegável e central, servindo como alicerce para decisões fundamentadas e justas. Ela permite às partes comprovarem fatos e teses, assegurando o contraditório e a ampla defesa, enquanto guia o juiz no livre convencimento motivado (CPC, art. 371). Sem prova robusta, prevalece o arbítrio; com ela, garante-se segurança jurídica e previsibilidade.

			

			
				
						2  Direito Processual Civil Brasileiro. 30ª ed. São Paulo: Saraiva, 2022.


				

			
		


		
			CAPÍTULO 2

			A PERÍCIA JUDICIAL

			Adentrar ao universo da Perícia Judicial exige a compreensão de seus conceitos basilares e dos fundamentos que a sustentam. Este capítulo se dedica a desmistificar a perícia, apresentando sua definição, os diferentes tipos, os atores envolvidos e o arcabouço legal que a rege. É o ponto de partida para qualquer profissional que almeja atuar com segurança e competência nesse campo.

			Perícia Judicial é a atividade técnica ou científica realizada por um profissional especializado, o perito, com o objetivo de produzir prova técnica em um processo judicial. Essa prova, materializada no laudo pericial, visa esclarecer fatos que dependem de conhecimentos específicos que o juiz não possui, auxiliando-o na formação de sua convicção para proferir uma decisão justa. É a ponte entre o saber técnico e o saber jurídico.

			2.1. Um Elemento Crucial na Busca da Verdade Real (Art. 156 CPC)

			No sistema processual brasileiro, a perícia é um dos meios de prova previstos em lei, cuja força reside na capacidade de trazer para o processo informações objetivas, baseadas em métodos científicos ou técnicos reconhecidos. Diferentemente de outras provas, como a testemunhal, que pode ser influenciada por percepções subjetivas, a perícia comprova a materialidade dos fatos, conferindo robustez ao conjunto probatório e atuando como elo entre complexidades técnicas e o Direito. 

			É um instrumento probatório essencial para a busca da verdade real, especialmente quando fatos dependem de conhecimentos especializados. O juiz, que é o destinatário final da prova, recorre ao perito judicial para a análise técnica imparcial e fundamentada (Art. 473 CPC), com o intuito de lhe fornecer os subsídios necessários para a compreensão da matéria técnica, formando sua convicção baseada no livre convencimento motivado (Art. 371 CPC), proferindo sentença justa, precisa e alinhada à verdade real.

			Art. 371 CPC: “O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento”.

			Art. 373 CPC: “O ônus da prova incumbe:

			I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

			II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”.

			Art. 473 CPC: “O laudo pericial deverá conter”:

			I - a exposição do objeto da perícia;

			II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;

			III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou;

			IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público”.

			No ordenamento jurídico brasileiro, a busca da verdade real é o objetivo precípuo da instrução probatória e o magistrado, quando assistido por perito na prova técnica, garante que a sentença não seja fruto de conjecturas, mas de uma análise empírica e científica rigorosa.

			Art. 156 CPC: “O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico”.

			No cenário do livre convencimento motivado, previsto no artigo 371 do Código de Processo Civil/2015, o êxito da causa é diretamente proporcional à robustez e à higidez do acervo probatório colacionado, de sorte que a vitória na demanda não decorre apenas da existência do direito, mas da capacidade técnica de demonstrá-lo, sob pena de a pretensão sucumbir diante da máxima clássica allegatio et non probatio quasi non allegatio — alegar e não provar é o mesmo que nada alegar.

			Art. 371 CPC: “O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento”.

			Como bem visto, a perícia é um meio de prova essencial para garantir que as decisões judiciais sejam fundamentadas em informações precisas e confiáveis, não se limitando a um mero estágio procedimental, mas a ponte necessária entre o mundo dos fatos complexos e a aplicação do Direito.

			O papel do perito judicial, enquanto auxiliar da justiça, é fornecer os subsídios necessários para que o magistrado exerça o seu livre convencimento motivado, previsto no artigo 371 do CPC/2015.

			De acordo com o já citado art. 156 do CPC/2015 a perícia judicial ocorrerá quando o juiz, então, necessitar de conhecimento técnico/científico de um profissional em determinada matéria. E podemos ainda dizer que não apenas a perícia judicial ocorrerá quando o juiz necessitar de tais conhecimentos técnico-científicos, mas também quando as partes ou apenas uma delas, assim entenderem pertinentes para a comprovação ou não de um direito em debate, quando então se valerão do princípio do contraditório e da ampla defesa, pugnando pela produção da respectiva prova, cabendo, ao final, o juiz deferir ou não, de acordo com o seu entendimento. 

			Quando deferida a prova pericial pelo juiz, o que em tese ocorre no momento processual denominado saneamento e Organização do Processo, através de uma manifestação do julgador, conhecida como Despacho Saneador - Art. 357 CPC3, o juiz nomeará um Perito judicial, profissional de sua confiança, que deverá cumprir escrupulosamente o encargo que lhe foi confiado, na forma do Art. 466 do CPC. 

			Art. 357 CPC: “Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste Capítulo, deverá o juiz, em decisão de saneamento e de organização do processo:

			I - Resolver as questões processuais pendentes, se houver;

			II - Delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos;

			III - Definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 373;

			IV - Delimitar as questões de direito relevantes para a decisão do mérito;

			V - Designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento”.

			Art. 466 CPC: “O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, independentemente de termo de compromisso”.

			Nesse momento também será aberto prazo para que as partes indiquem, caso queiram, um profissional assistente - perito Assistente Técnico, bem como apresentem quesitos para que o perito do juízo possa responder em seu Laudo Pericial.

			Sendo deferida a prova pericial pelo magistrado, em tese, será definido o ponto controvertido da lide. Em tese, porque pode acontecer do magistrado não o fixar. O ponto controvertido da lide refere-se aos fatos ou questões que são alvos de disputas entre as partes envolvidas em um processo, ou seja, são as questões alegadas por uma parte e impugnadas pela parte contrária, devendo assim, o Perito, em seu trabalho, analisar e esclarecer a questão, apresentando sua conclusão e os fundamentos que a sustentam. 

			Em caso de dúvidas sobre o ponto controvertido da lide, restará ao perito peticionar ao juízo para que o magistrado delimite as questões que deverão ser sanadas pela prova pericial, ou, ainda, poderá o perito peticionar requerendo que as partes esclareçam melhor qual o objeto fim da perícia.

			Assim, a prova pericial visa especificadamente, esclarecer o ponto controvertido da lide, onde será emitido, pelo perito judicial, um Laudo pericial que atacará detidamente todos os pontos necessários à solução da controvérsia instada nos autos, para que assim possa o magistrado chegar a uma decisão final de forma fundamentada.

			Para que a prova pericial cumpra sua função de fornecer esclarecimentos essenciais à compreensão da matéria em debate, o perito judicial deve atentar a todas as etapas e normas legais que regulam o trabalho pericial. Essa atenção deve ser feita de maneira cautelosa e ética, respeitando as técnicas e legislações pertinentes. Caso contrário, a perícia poderá ser inviabilizada pela apresentação de um laudo inadequado, seja por falta de esclarecimentos necessários ou por vícios que comprometam sua integridade.

			A partir de uma minuciosa análise do caso, o perito judicial plenamente habilitado nos autos através de sua nomeação, desenvolverá seu trabalho elaborando um Laudo Pericial com o estudo e informações que podem ser determinantes para a decisão judicial. 

			Importante comentar o que dispõe o Art. 464 § 1º. do CPC, sobre o indeferimento da prova pericial. 

			Art. 464 CPC: “A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.

			§ 1º.: O juiz indeferirá a perícia quando:

			I - A prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico;

			II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas;

			III - a verificação for impraticável”.

			Dita o artigo supracitado que a prova pericial será indeferida quando:

			a) Ausente a Necessidade de Conhecimento Técnico Especial: A perícia é utilizada para esclarecer questões que requerem conhecimentos técnicos ou científicos além do entendimento comum. Quando o fato pode ser demonstrado por meio de provas simples ou testemunhais, a realização de uma perícia torna-se desnecessária. O intuito é evitar o uso de recursos judiciais que não sejam essenciais, promovendo a eficiência e agilidade do processo.

			b) O Fato for Comprovado por Outros Meios: Se um fato já foi adequadamente comprovado por outros meios, como documentos, depoimentos ou gravações, a realização de uma perícia se torna redundante. O princípio da economia processual defende que não se deve recorrer à perícia quando já existem provas suficientes para que o juiz forme seu convencimento. Isso previne o prolongamento desnecessário do processo e otimiza o uso dos recursos judiciais.

			c) For Impraticável sua Verificação: A impossibilidade de realizar uma verificação pericial pode surgir de diversos fatores, como a natureza do fato a ser analisado, falta de acesso a informações, ou inviabilidade logística e técnica da perícia. Quando a verificação se torna impraticável, sua realização não apenas seria ineficaz, mas também poderia acarretar custos desnecessários e atrasos no andamento do processo. O Código de Processo Civil busca garantir que os atos processuais sejam viáveis e eficazes, evitando prejuízos às partes envolvidas. Esses princípios asseguram que a prova pericial seja utilizada de maneira apropriada e eficiente, respeitando os conceitos de celeridade e economia processual.

			As diretrizes mencionadas visam assegurar que a prova pericial seja empregada de forma criteriosa e eficiente, sendo utilizada apenas quando realmente necessária para esclarecer questões técnicas ou científicas relevantes à solução do caso.

			Poderá ainda a perícia ser dispensada pelo juiz quando as partes apresentarem pareceres técnicos elucidativos que forem considerados suficientes pelo magistrado para a comprovação de determinado fato, na forma do Artigo 472 do CPC. 

			Art. 472 CPC: “O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, sobre as questões de fato, pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes”

			De extrema valia comentar que a recusa injustificada na produção de qualquer prova, especialmente a prova pericial que demanda de matéria de alta complexidade, configura flagrante cerceamento de defesa, violando o princípio do contraditório e da ampla defesa (Art. 5º, LV, CF/88). 

			Art. 5º., LV CF: “Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.

			O indeferimento da prova técnica tem sido sistematicamente anulado pelos Tribunais quando se demonstra que a matéria em debate é estritamente técnica e necessária ao deslinde da causa. Porém, tal matéria fica para a seara do advogado da parte debater nos autos.

			Um adendo importante a ser feito é a informação que o laudo pericial não faz prova absoluta e não prevalece em relação às demais que estejam presentes nos autos. Consoante o princípio do Livre Convencimento Motivado, do qual dispõem os artigos 371 e 479 do Código de Processo Civil, 155 e 182 do Código de Processo Penal, o juiz aprecia a prova e não está adstrito ao laudo pericial, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte, e formar sua convicção com outros elementos ou fatos provados no processo, desde que apresente o devido embasamento. 

			Assim é o que dispõe os artigos citados, senão, vejamos: 

			Art. 371 CPC: “o juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação do seu convencimento”.

			Art. 479 CPC: “O juiz apreciará a prova pericial de acordo com o disposto no art. 371, indicando na sentença os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de considerar as conclusões do laudo, levando em conta o método utilizado pelo perito”.

			Art. 155 CPP: “O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”. (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)

			Art. 182 CPP: “O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte”. 

			Embora o juiz não esteja adstrito ao laudo pericial, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ressalta que o afastamento das conclusões técnicas deve ser acompanhado de fundamentação robusta e baseada em outros elementos de prova igualmente qualificados. 

			No julgamento do AgInt no REsp 2.128.694/SP (2024), a Corte reafirmou que o laudo pericial é peça-chave na instrução, e sua desconsideração sem justificativa técnica plausível pode ensejar a nulidade da decisão por deficiência de fundamentação. 

			PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. QUESTÃO EMINENTEMENTE TÉCNICA. REGRAS DA EXPERIÊNCIA COMUM. INVIABILIDADE (CPC/2015, ART. 375; CPC/73, ART. 355). LAUDO PERICIAL QUE AFASTA O NEXO CAUSAL. DESCONSIDERAÇÃO. RAZÕES DE DECIDIR FUNDAMENTADAS EM DOCUMENTO UNILATERAL, SEM A NECESSÁRIA FORÇA PROBANTE. AFRONTA AO SISTEMA DE VALORAÇÃO DAS PROVAS (CPC, ARTS. 371 E 479). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com base em outros elementos ou fatos provados nos autos. Porém, nos termos do art. 375 do CPC/2015 (art. 355 do CPC/73), as regras de experiência não podem ser aplicadas pelo julgador quando a solução da lide demandar conhecimentos técnicos sobre o tema. Precedentes. 2. Na hipótese, embora devidamente declinados os motivos pelos quais foram desconsideradas as conclusões do laudo pericial, o qual afasta expressamente a ocorrência de erro médico, o Tribunal estadual valeu-se de regras de experiência comum e de documento unilateral, sem a devida força probante para subsidiar a conclusão diversa da perícia judicial, configurando verdadeira afronta ao sistema processual de valoração das provas, na esteira dos arts. 371 e 479 do CPC/2015 (correspondentes aos arts. 131 e 436 do CPC/73). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 2128694 SP 2024/0075501-6, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 09/09/2024, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/09/2024)

			Inegável que o laudo pericial, ao fornecer uma análise técnica e embasada, oferecendo esclarecimentos sobre questões que exigem conhecimento especializado, atua como um suporte valioso para o juiz na compreensão de aspectos complexos do caso, contribuindo para uma decisão mais justa. 

			Embora o juiz tenha a liberdade de valorar o laudo em conjunto com outras provas, a sua análise imparcial e fundamentada pode influenciar a percepção sobre a veracidade dos fatos, garantindo um processo mais justo e equilibrado, possuindo, assim, o Laudo Pericial, uma força persuasiva que, na prática judiciária, é preponderante. Dessa forma, é um aliado bastante importante como prova a ser produzida pelas partes.

			

			Um laudo bem fundamentado, que atenda aos requisitos do artigo 473 do CPC, não apenas auxilia o juiz, mas também confere às partes a certeza de que o litígio foi decidido com base em critérios objetivos e científicos. 

			Assim, a perícia judicial deixa de ser apenas um meio de prova, para se tornar uma garantia de que o processo atingirá o seu fim social: a entrega de uma justiça que seja, ao mesmo tempo, tecnicamente correta e socialmente legítima.

			Ter os conhecimentos necessários sobre a prática e a rotina forense implicados na ocupação do perito, é de fundamental importância para que o expert possa atuar de forma diligente e eficaz no processo. 

			

			
				
						3 Do Saneamento e da Organização do Processo: Fase processual na qual visa resolver questões processuais pendentes, delimitar os fatos e o direito, especificar os meios de prova e o ônus da prova, preparando o processo para a fase de produção de provas ou para o julgamento antecipado.


				

			
		


		
			CAPÍTULO 3

			AUXILIARES DA JUSTIÇA

			3.1. O Perito Judicial (Art. 149 CPC)

			O perito judicial desempenha um papel essencial na produção de provas técnicas, fornecendo análises imparciais fundamentadas em critérios científicos. Dessa forma, ele oferece o suporte necessário para que o juiz possa avaliar questões que vão além de seu conhecimento especializado.

			Como já bem frisado anteriormente, nas causas em que a matéria envolver conhecimentos técnicos ou científicos que o magistrado não detenha, poderá este, ser assistido por perito que atuará como seu auxiliar. 

			E, havendo necessidade de especialista em mais de uma área do conhecimento, poderá ser nomeado mais de um perito, como bem dispõe o Artigo 475 do CPC.

			Art. 475 CPC: “Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito, e a parte, indicar mais de um assistente técnico”.

			O Perito Judicial, profissional especializado em determinada matéria de conhecimento técnico ou científico e devidamente habilitado na área de formação para o auxílio ao magistrado, é também conhecido como auxiliar da Justiça, longa manus, assistente do juízo, expert.

			Nesta esteira de orientação, leciona Fredie Didier Jr.4, in verbis:

			“Quando o juiz pode, com sua própria cultura e conhecimento comum, acessar a compreender o que a fonte revela, basta uma inspeção pessoal. Mas se para aprendê-la é necessário que se tenham dotes técnicos e científicos, além dos que se pode esperar do juiz-médio, a inspeção da fonte de prova deve ser feita por um expert na matéria, por um perito. O perito substitui, pois, o juiz, naquelas atividades de inspeção que exijam o conhecimento de um profissional especializado”.

			Quando o magistrado tem dúvidas sobre questões técnicas ou as partes requerem a prova pericial, o perito é designado para realizar o exame necessário com a elaboração de um laudo pericial que deve ser fundamentado em técnicas apropriadas, respeitando as legislações pertinentes e focando na controvérsia central do caso, ajudando assim, a elucidar os fatos em debate.

			O perito, sendo o braço direito do juiz e pessoa de sua confiança, poderá se utilizar de todos os meios válidos para a realização de seu mister. 

			Está sujeito às mesmas causas de impedimento e suspeição dos juízes, conforme preceitua o Art. 148, II e 467 do Código de Processo Civil. 

			

			Essa previsão assegura a imparcialidade e a integridade do trabalho pericial, uma vez que qualquer suspeição ou impedimento pode comprometer a credibilidade das conclusões apresentadas, refletindo diretamente na qualidade da decisão judicial.

			Art. 148 CPC: “Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição:

			II - aos auxiliares da justiça”

			Art. 467 CPC: “O perito pode escusar-se ou ser recusado por impedimento ou suspeição”.

			3.2. Quem pode atuar como Perito Judicial 

			Segundo regramento imposto pelo no Art. 465 CPC, o juiz tem o dever de nomear apenas “perito especializado no objeto da perícia”. 

			Art. 465 CPC: “O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo”.

			Dessa forma, qualquer pessoa que possua conhecimentos técnicos e científicos sobre determinada matéria, cuja demanda necessite de uma opinião técnica, isenta e imparcial, poderá atuar como Perito Judicial, desde que observadas as formalidades exigidas por cada tribunal. 

			Deve trabalhar de forma ética e técnica, isenta e imparcial, garantindo, assim, a confiabilidade no seu trabalho que é de fundamental importância para o judiciário.

			Não deve ter interesse direto nas questões do processo. Atua como um auxiliar da justiça, com a missão de esclarecer o juízo sobre os aspectos técnicos que estão fora do seu campo de saber.

			Não pode emitir opiniões. Seu trabalho deve apresentar uma conclusão pericial alicerçada em elementos científicos e sólidos, fornecendo assim, subsídios para que a justiça seja feita de forma mais justa e precisa.

			Dessa forma, para atuar como Perito Judicial, é essencial possuir a qualificação profissional e estar legalmente habilitado na área específica. 

			Não há necessidade de Graduação na área, bastando a expertise no campo de atuação. Porém, alguns Tribunais do País estão exigindo para o efetivo cadastro, Curso de Pós-graduação. 

			Ademais, cabe dizer que o curso de Perícia Judicial também é exigido por grande parte dos tribunais de Justiça para que o expert possa se cadastrar como perito.

			Não é imprescindível a vinculação do perito a algum órgão de classe, até porque, certas especializações, como grafotécnica e documentoscopia, ainda carecem de representação classista. Nesse caso, ao cadastrar-se no tribunal respectivo, deve o expert declarar que sua área técnica não possui entidade de classe.

			Importante estar atento ao regramento de cada Tribunal em que se pretende atuar, pois cada um possui suas determinações, tais como tempo de especialização, horas/aula de curso técnico, graduação, dentre outros.

			Para atuar como perito, o profissional deve estar cadastrado no rol de peritos do tribunal. Esse cadastro é feito junto ao tribunal competente (online) e, em tese, é usado como base para as nomeações em processos.

			Em tese, porque na prática, acaba que muito juízes não utilizam a lista contendo o cadastro de peritos do Tribunal, valendo-se de peritos de sua confiança.

			Do exposto, conclui-se que qualquer profissional que tenha a qualificação técnica adequada, e seja imparcial e idôneo, poderá atuar como perito judicial, desde que tenha os requisitos necessários para atuar no campo técnico relacionado ao processo em questão e esteja devidamente cadastrado no Tribunal a que se pretende trabalhar, salvo as exceções previstas no Art. 156 parágrafo 5º. do CPC, do qual retrata que, “na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz”.

			Art. 149 CPC: “São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias”.

			Art. 156 CPC: “O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico.

			§ 1º.: Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado”.

			§ 5º.: Na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou órgão técnico ou científico comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização da perícia”.

			O Código de Processo Civil/2015 passou a admitir atuar como perito não apenas pessoas físicas, mas também órgãos técnicos ou científicos, sendo exigido que sejam legalmente habilitados e estejam devidamente inscritos no cadastro do tribunal. 

			Quando nomeado um órgão técnico-científico para uma determinada perícia, deverá referido órgão comunicar ao juiz os nomes e qualificações dos profissionais que ficarão responsáveis pelo trabalho, para que possa assim ser verificada eventuais hipóteses de causas de impedimentos e suspeição (Art. 156 § 4º CPC). 

			Art. 156 § 4º. CPC: “Para verificação de eventual impedimento ou motivo de suspeição, nos termos dos Arts. 148 e 467, o órgão técnico ou científico nomeado para realização da perícia informará ao juiz os nomes e os dados de qualificação dos profissionais que participarão da atividade”.

			3.3. O que faz o Perito Judicial 

			O perito é a pessoa nomeada pelo juiz, em função da sua qualificação técnica pessoal, com o objetivo de efetuar um trabalho técnico, devendo analisar fatos e circunstâncias apresentadas pelos litigantes no processo. Sua atuação ajuda a esclarecer fatos complexos que exijam um conhecimento especializado.

			O trabalho do perito judicial tem como objetivo contribuir para que o juiz tenha uma base essencial e contundente do ponto controvertido da demanda, para que possa, assim, ter meios de julgar a causa com embasamento técnico sobre a matéria em debate.

			Sua função é extremamente importante para garantir uma avaliação isenta, imparcial e fundamentada, fornecendo informações e esclarecimentos técnicos sobre determinada matéria às partes e ao judiciário.

			

			Quando o juízo nomeia um perito, transforma-o em seu longa manus, a extensão da sua mão. Significa dizer que o perito confiado atua em seu mister com o poder que lhe foi atribuído pelo juiz. É por isso que o pressuposto da confiabilidade, quando da nomeação do perito, é essencial.

			Não poderá ultrapassar os limites de

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			3.4. Onde atua o Perito Judicial 

			
			
			
			
			
			
			
					Varas Cíveis: perícias médicas em geral, odontológicas, psicológicas, grafotécnica, falsidade documental, engenharia, fisioterapia, informática, contábil, dentre outros;

					Varas Criminais: fraudes e vícios contábeis, adulteração de lançamentos e registros, desfalques, apropriações indébitas, falsidade documental, crimes contra a ordem econômica e tributária, dentre outros;

					Varas de Falências e Concordatas: perícias falimentares em geral e concordatas preventivas, suspensivas, dentre outros;

					Varas da Fazenda Pública e Execuções Fiscais: perícias envolvendo tributos de um modo geral; fraudes documentais, dentre outros;

					Varas de Família: avaliação e cálculo de pensões alimentícias, avaliação patrimonial, perícia psicológica, documentoscópica, dentre outros;

					Justiça Federal: execuções fiscais; ações que envolvem a União, dentre outros;

					Justiça do Trabalho: indenizações de diversas modalidades, litígios entre empregadores e empregados de diversas espécies, dentre outros.

			

			
			3.5. Deveres e Responsabilidades (Art. 156, 157 e 466 CPC)

			
			
					Ter conhecimento técnico ou científico acerca da matéria no qual deseja atuar;

					Ser legalmente habilitado na área de formação;

					Estar devidamente cadastrado no Tribunal a que se pretende atuar;

					Para a Justiça Estadual, deve concluir o curso de Perícia Judicial;

					Alguns Tribunais estão exigindo curso de pós-graduação e cadastro para recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviço).

			

			
			
			
			
					Conhecimento técnico-científico. O perito deve possuir formação adequada e conhecimentos aprofundados em sua área de especialidade. Essa base técnica é fundamental para garantir que suas análises e conclusões sejam fundamentadas em princípios científicos e práticos, assegurando a qualidade e a credibilidade do laudo pericial.

					Inteligência e Astúcia.  É essencial que o perito tenha uma capacidade aguçada de observação e análise. Isso não apenas envolve identificar detalhes significativos, mas também interpretar dados e informações de forma crítica, permitindo que seu trabalho aborde a questão de maneira abrangente e eficaz.

					Compromisso com a verdade. A busca pela verdade dos fatos exige que o perito mantenha um compromisso firme em investigar e esclarecer todos os aspectos relevantes do caso. Essa determinação é importante para evitar que conclusões precipitadas ou incompletas comprometam a qualidade do laudo.

					Ética e Honestidade.  A integridade, honestidade e retidão são requisitos essenciais para o perito. Ele deve conduzir seu trabalho de maneira ética, assegurando que suas avaliações sejam justas e transparentes, sem qualquer influência externa que possa comprometer sua objetividade.

					Imparcialidade. O perito deve agir de forma imparcial, evitando qualquer viés que possa prejudicar a credibilidade da perícia. Sua independência em relação às partes envolvidas é fundamental para garantir que suas opiniões sejam formadas com base em evidências e não em interesses pessoais ou pressões externas.

					Confidencialidade.  O dever de sigilo é uma obrigação ética do perito, que deve respeitar a confidencialidade das informações relacionadas ao objeto da perícia, bem como os documentos e as partes envolvidas. Essa proteção é essencial para manter a confiança no processo e assegurar que as informações sensíveis não sejam divulgadas indevidamente.

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			3.6. Nomeação do Perito (Art. 156 § 1º., 357 § 8º e 465 CPC).
Aceite, Escusa e Análise Prévia

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			3.7. Recusa (Art. 467 CPC), impedimento (Art. 144 CPC), suspeição (Art. 145 CPC), Nomeação de novo perito (Art. 467 § CPC) e Substituição do Perito (Art. 468 CPC) 

			
			
			
			
			FALTA DE CAPACIDADE TÉCNICA:

			
			
			
			
			
			IMPEDIMENTOS e SUSPEIÇÃO:

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			OS ASSISTENTES TÉCNICOS:

			
			
			NOMEAÇÃO DE NOVO PERITO:

			
			
			
			
			
			SUBSTITUIÇÃO DO PERITO:

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			3.8. PRINCIPAIS ARTIGOS E PRAZOS RELACIONADOS AOS AUXILIARES DA JUSTIÇA
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